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RESUMO 

O trabalho apresenta a contribuição do Projeto de Extensão Vozes das Crianças, 

Adolescentes e Jovens: Educação em Direitos Humanos, cujo objetivo é promover 

debates sobre os direitos humanos de crianças e adolescentes em duas escolas 

públicas da Baixada Santista. Fundamenta-se na teoria do conhecimento de Paulo 

Freire (1996), na educação popular de Brandão (2006) e na educação em direitos 

humanos (Benevides, 1996). A Educação em Direitos Humanos é o fio condutor deste 

processo, entendido como desenvolvimento permanente e multidimensional que 

permite ir além do aparente, promovendo reflexões capazes de contribuir com 

mudanças de concepções e atitudes (Pini; Adriano, 2011). A Leitura do Mundo e os 

círculos de cultura auxiliam na compreensão da realidade dos sujeitos e na 

construção de diálogos horizontais, articulando o cotidiano aos conteúdos 

sistematizados (Antunes, 2002). Esse processo fomentou uma educação política, 

problematizando a vida de crianças e adolescentes a partir de suas vozes e 

promovendo a organização de ações coletivas com impacto na convivência com as 

diferenças. Assim, a práxis teórico-metodológica entre extensionistas e estudantes 

garantiu o debate sobre os direitos fundamentais previstos no ECA (1990) e as 

diretrizes da educação em direitos humanos. Trata-se de um processo social e 

cognitivo, no qual a compreensão da democracia como valor ético ocorre pela 

interação coletiva (Gallo, 2009). Dessa maneira, fortalece-se a concepção de sujeitos 

de direitos, contribuindo para a desconstrução da visão adultocêntrica (Fávero; Pini; 

Silva, 2020). O processo evidenciou mudanças nas relações e na produção de 

conhecimento, superando o modelo de transmissão-recepção (Gadotti, 2017). Nessa 

perspectiva, o GCAF/Unifesp enfatiza a educação em direitos humanos articulada à 

educação popular, contribuindo para a democratização da escola pública. 
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